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Senhores Deputados.— A vossa comissio dos negécios | de largamente fundamentar esta opinifo, visto serem
estrangeiros, tendo examinado a presente proposta de lei, | duma flagrante evidéncia as vantajens resultantes da sua

é de parecer que lhe deveis dar o vosso voto e abstém-se | aprovagio.

Lisboa e sala das sessSes, em 25 de Junho de 1912.

José Barbosa.

Caetano Gongalves.

Helder Ribeiro.

Philemon Duarte de Almeida.

209-K

Senhores.— A Conferéncia da Unio Internacional para
a protecgio da propriedade industrial, que se retiniu em
Washington em Maio de 1911, concluiu os seus trabalhos
procedendo & revisdo da Convenglio da Unido de Paris
de 20 de Margo de 1883, revista em Bruxelas em i4 de
Dezembro de 1900; do Acérdo de Madrid de 14 de Abril
de 1891, sdbre o registo internacional das marcas de fi-
brica ou de comércio, revisto em Bruxelas em 14 de De-
zembro de 1900, e do AcOrdo de Madrid de 14 de Abril
de 1891, sdbre a repressiio de falsas indicagdes de prove-
niéncia nas mercadorias.

Desta revisio resultou serem assinadas em Washington,
em 2 de Junho do corrente ano, as convencdes que estdo
pendentes da ratificagio do Govérno com prévia sangio
do Parlamento.

O artigo 18.° da Convencdio para a protecgio da pro-
priedade industrial diz:

«O presente acto sera ratificado e as ratificagSes depo-
sitadas em Washington até 1 de Abril de 1913. Serd
pdsto em execuglo, nos paises que o tiverem ratificado,
um més depois da expiraglo désse prazo».

Para o pontual cumprimento desta-disposiglo serd de
toda a conveniéncia que tique o Govérno autorizado a mo-
dificar a legislagdo interna sdbre a propriedade industrial,

Lisboa, em 12 de Maio de 1912.

Convention d’union de Paris du 20 Mars 41883 pour la protection de la

propriété industrielle revisée & Bruxelles le 14 Décembre 1900 et
4 Washington le 2 Juin 1911

Sa Majesté 'Empereur d’Allemagne, Roi de Prusse,
au nom de I'Empire Allemand; Sa Majesté 'Empereur
d’Autriche, Roi de Bohéme, etc. et Roi Apostolique de
Hongrie pour I’Autriche et pour la Hongrie; Sa Majesté
le Roi des Belges; le Président des Etats-Unis du Brésil;
le Président de la République de Cuba; Sa Majesté le Roi
de Danemark; le Présidente de la République Domini-

caine; Sa Majesté le Roi d’Espagne; le Président des’

Etats-Unis d’Amérique; le Président de la République

a fim de se poderem harmonizar as suas disposi¢Bes com o
que se acha estipulado nos actos diplométicos acima refe-
ridos, evitando-se assim quaisquer dificuldades provenien-
tes de diferengas entre aquela e estes.

Por estes fundamentos tenho a honra de submeter &
apreciacio do Poder Legislativo a seguinte

PROPOSTA DE LEI

Artigo 1.° S3o aprovadas, para serem. ratificadas, as
trés convengdes comn um protocolo de encerramento, as--
sinadag entre Portugal e outras na¢des, em Washington,
a 2 de Junho de 1911, concernentes & protecgiio da pro-
priedade industrial, ao registo internacional das marcas
de fibrica ou de coméreio e & repressio das falsas indi-
cagles de proveniéncia, nas mercadorias, introduzindo
modificagdes na Convencdo de Paris de 26 de Margo de
1883, revista em Bruxelas a 14 de Dezembro de 1900 e
nos Convénios de Madrid de 14 de Abril de 1891, um
déles revisto em Bruxelas a 14 de Dezembro de 1900.

Art. 2.° E o Govérno autorizado a modificar a legislag&o
interna sbbre propriedade industrial em ordem a harmo-
nisar as suas disposi¢gdes com o estipulado nos referidos
actos diplomdticos.

Art. 3.° Fica revogada a legislagio em contrario.

Augusto de Vasconcelos.

(Traducfio)

Convencio da Unido de Paris de 20 de Marco de 1883 para a Proteciio
da Propriedade Industrial, revista em Bruzelas a 14 de Dezembro de
1900 ¢ em Washington a 2 de Junho de 1911.

Sua Majestade o Imperador da Alemanha, Rei da Pris-
sia, em nome do Império alemdo; Sua Majestade 0o Im-
perador da Austria, Bei da Boémia, etc., e Rei Aposts-
lico da Hungria pela Austria e pela Hungria; Sua Majes-
tade o Rei dos Belgas; o Presidente dos Estados Unidos
do Brasil; o Presidente da Republica de Cuba; Sua Ma-
jestade o Rei da Dinamarca; o Presidente da Republica
Dominicana; Sua Majestade o Rei de Espanha; o Presi-
dente dos Estados Unidos da América; o Presidente da
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Francaise; Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de la
Grande-Bretagne et d’Irlande et des territoires bri-
tanniques au deld des mers, Empereur des Indes; Sa
Majesté le Roi d’'Italie; Sa Majesté I'Empereur du Ja-
pon; le Président des Etats-Unis du Mexique; Sa Ma-
jesté le Roi de Norvége; Sa Majesté la Reine des Pays-
Bas; le Président du Gouvernement Provisoire de la Ré-
publique du Portugal; Sa Majesté le Roi de Serbie; Sa
Majesté le Roi de Suéde; le Conseil Fédéral de la Con-
fédération Suisse; le Grouvernement Tunisien,

Ayant jugé utile d’apporter certaines modifications et
additions 4 la Convention internationale du 20 Mars 1583,
portant création d'une Union internationale pour la Pro-
tection de la Propriété industrielle, revisée & Bruxelles
le 14 décembre 1900, ont nommé pour Leurs Plénipo-
tentiaires, savoir:

Sa Majesté I'Empereur d’Allemagne, Roi de Prusse

M. le Dr. Haniel von Haimhausen, Conseiller de
I'Ambassade de S. M. I'Empereur d'Allemagne
4 Washington;

M. Robolski, Conseiller supérieur de Régence,

- Conseiller rapporteur au Département Impérial
de I'Intérieur;

M. le Prof. Dr. Albert Osterrieth;

Sa Majesté I’Empereur d’Autriche, Roi de Boheme, etc.
et Roi Apostolique de Hongrie:

Pour I’Autriche et pour la Hongrie: -

S. Exc. M. le Baron Ladislas Hengelmueller de
Hengervér, Son Conseiller intime, Son Ambas-
sadeur Extraordinaire et Plénipotentiaire 4 Was-
hington ;

Pour I'Autriche:

S. Exc. M. le Dr. Paul Chevalier Beck de Man-
nagetta et Lerchenau, Son Conseiller intime,
Chef de Section au Ministére I. R. des Travaux
publics et Président de 1'Office I. R. des Bre-
vets d’'invention;

Pour la Hongrie:

M. Elemér de Pompéry, Conseiller ministériel &
I'Office Royal hongrois des Brevets d’invention ;

Sa Majesté le Roi des Belges: |

M. Jules Brunet, Directeur général au Ministére
des Affaires étrangéres;

M. Georges do Ro, Sénateur suppléant Délégué
de la Belgique aux Conférences pour la prote-
ction de la Propriéte industrielle de Madrid et
de Bruxelles;

M. Albert Capitaine, Avocat & la Cour d’appel de
Liége;

Le Président des Titats-Unis du Brésil:
M. R. de Lima e Silva, Chargé d’Affaires des
Etats-Unis du Brésil 4 Washington;

Le Président de la République de Cuba:
S. Exc. M. Rivero, Envoyé extraordinaire et Mi-
nistre plénipotentiaire de Cuba & Washington ;

Sa Majesté Le Roi de Danemark :

M. Martin J. C. T. Clan, Consul Général du Da-
nemark 4 New York;

Le Président de la République Dominicaine
S. Exe. M. Emilio C. Joubert, Envoyé extraordi-
naire et Ministre plénipotentiaire de la Républi-
que Dominicaine & Washington ;

Republica Francesa; Sua Majestade o Rei do Reino-Unido
da Gri-Bretanha e da Irlanda e dos territérios britinicos
dalém-mar, Imperador das Indias; Sua Majestade o Rei
da Itdlia; Sua Majestade o Imperador do Japdo; o Presi-
dente dos Estados Unidos do México; Sua Majestade o
Rei da Noruega; Sua Majestade a Rainha dos Paises Bai-
x0s; o Presidente do Govérno Provisério da Repiblica
de Portugal ; Sua Majestade o Rei da Sérvia; Sua Majes-
tade o Rei da Suécia; o Conselho Federal da Confedera-
¢lo suissa; o Govérno da Tunisia;

Julgando util introduzir certas modificagdes e aditamen-
tos na Convencgio Internacional de 20 de Marco de 1883,
que criou uma Unido Internacional para a proteccdo da
propriedade industrial, revista em Bruxelas a 14 de De-
zembro de 1900, nomearam por seus Plenipotencidrios, a
saber:

Sua Majestade o Imperador da Alemanha, Rei da Pris-
sia:

O Sr. Dr. Haniel von Haimhausen, Conselheiro
da Embaixada de Sua Majestade o Imperador
da Alemanha em Washington;

O Sr. Robolski, Conselheiro superior da Regéncia,
Conselheiro relator do Ministério- Imperial do
Interior;

O Sr. professor Dr. Albert Osterrieth.

Sua Majestade o Imperador da Austria, Rei da Boé-
mia, ete., e Rei Apostélico da Hungria:
Pela Austria e pela Hungria:

S. Ex.* o Barfo Ladislas Hengelmueller de Hen-
gervir, seu Conselheiro intimo; seu Embaixa-
dor extraordindrio e Plenipotencidrio em Was-
hington ;

Para a Austria:

S. Ex.* o Sr. Dr. Paul Chevalier Beck de Man-
nagetta e Lerchenau, seu Conselheiro intimo,
Chefe de secgio no Ministério I. R. das Obras
Pablicas e Presidente da Reparticio I. R. das
Patentes de invencfo.

Pela Hungria: .

O Sr. Elemér de Pompéry, Conselheiro Ministe-
rial na Repartigdo Real Hingara das Patentes
de invencdo.

Sua Majestade o Rei dos Belgas:

O Sr. Jules Brunet, director Geral do Ministério
dos-Negécios Estrangeiros ;

O Sr. Georges de Ro, Senador suplente, delegado
da Bélgica 4s Conferéncias para a proteccio da
Propriedade Industrial em Madrid e Bruxelas;

O Sr. Albert Capitaine, advogado no Tribunal de
Apelagio de Liége.

O Presidente dos Estados Unidos do Brasil:

O Sr. R. de Lima e Silva, Encarregado de Negé-
cios dos Estados Unidos do Brasil em Wash-
ington.

O Presidente da Republica de Cuba:

S. Ex.? o Sr. Rivero, Enviado extraordindrio e Mi-

nistro Plenipotencidrio de Cuba em Washington.

Sua Majestade o Rei da Dinamarca:

O Sr. Martin J. C. T. Clan, Consul geral da Di-
namarca em New-York.

O Presidente da Republica Dominicana :
S. Ex.* o Sr. Emilio C. Joubert, Enviado extra-
ordindrio e Ministro Plenipotenciario da Repu-
blica Dominicana em Washington.



Sa Majesté le Roi d’Espagne:

S. Exc. Don Juan Riaflo y Gayangos, Son En-’

voyé extraordinaire et Ministre plénipotentiaire
4 Washington ;

S. IExc. Don Juan Florez Posada, Directeur de
IPEcole des ingénieurs de Madrid;

Le Président des Ktats-Unis d’Amérique:

M. Edward Bruce Moore, Commissioner of Pa-
tents;

M. Frederick P. Fish, Avocat 4 la Cour supréme
des Etats-Unis et 4 la Cour supréme de I'Etat

de New-York;

M. Charles H. Duell, ancien Commissaire des bre-
vets, ancien Juge & la Cour d’appel du District
de Colombie, Avocat & la Cour supréme des
Etats-Unis et 4 la Cour supréme de I'Etat de
New York;

M. Robert H. Parkinson, Avocat & la Cour su-
préme des LEtats Unis et & la Cour supréme de
I'Etat de I'Illinois;

M. Melville Church, Avocat & la Cour supréme
des Etats-Unis;

Le Présidente de la République Francaise:

M. Lefévre-Pontalis, Conseiller de ’Ambassade de
la République francaise & Washington ;

M. Georges Breton, Directeur de I’Office national
de la Propriété industrielle ;

M. Michel Pelletier, Avocat & la Cour d’appel de
Paris, Délégué aux Conférences pour la prote-
ction de la Propriété industrielle de Rome, de
Malrid et de Bruxelles;

M. Georges Maillard, Avocat & la Cour d’appel
de Paris;

Sa majesté le Roi du Royaume-Uni de la Grande-Bre-
tagne et d’Irlande et des territoires britanniques au
deld des mers, Empereur des Indes:

M. Alfred Mitchell Innes, Conseiller de ’Ambas-
sade de 8. M. Britannique 4 Washington;
Sir Alfred Bateman, K. C. M. G., ancien Comp-
troller General of Commerce, Labor and Statitics;
M. W. Temple Franks, Comptroller General of
Patents, Designs, and Trade-Marks;

Sa Majesté le Roi d'Italie:

Nob. Lazzaro dei Marchesi Negrotto Cambiaso,
Conseiller de I’Ambassade de S. M. le Roi
d'Italie & Washingion;

M. Emilio Venezian, Ingénieur, Inspecteur du Mi-
nistére de l’Agriculture, du Commerce et de
I’Industrie ;

M. le Dr. Giovanni Battista Ceccato, Attaché
commercial & I’Ambassade de S. M. le Roi
d’Italie & Washington:

Sa majesté 'Empereur du Japon:
M. K. Matsui, Conselller de l’Ambassade de S.
M. ’Empereur du Japon & Washington ;

M. Morio Nakamatsu, Directeur de 1'Office des
brevets;

Le Président des Etats-Un's du Mexique :

M. José de las Fuentes, Ingénieur, Directeur de
I'Office des brevets;

Sa Majesté le Rol de Norvége:
M. L. Aubert, Secrétaire de la Légation de S. M.
le Roi de Norvége & Washington ;

Sua Majestade o Rei de Espanha:

S. Ex.* Don Juan Riafio y Gtayangos, seu Enviado
extraordinidrio e Ministro Plenipotencidrio em
Washington.

S. Ex.? Don Juan Florez Posada, Director da Es-
cola dos Engenheiros de Madrid.

O Presidente dos Estados Unidos da América:

O Sr. Edward Bruce Moore, Comissdrio de paten-
tes;

O Sr. Frederick P. Fish, advogado no Supremo
Tribunal dos Estados Unidos ¢ no Supremo Tri-
bunal do Estado de New-York;

O Sr. Charles H. Duell, antigo Comissirio de pa-
tentes, antigo juiz do Tribunal de Apelagio, no
distrito da Colombia, advogado no Supremo
" Tribunal dos listados Unidos e no Supremo Tri-
bunal do Estado de New-York;

O Sr. Robert H. Parkinson, advogado no Supremo
Tribunal dos Estados Unidos e no Supremo Tri-
bunal do Estado de Illinois;

O Sr.+Melville Church, advogado no Supremo Tri-
bunal dos Estados Unidos.

O Presidente da Reptblica Francesa:

O Sr. Lefévre-Pontalis, Conselheiro de Embaixada
da Reptiblica Francesa em Washington ;

O Sr. Georges Breton, Director da Reparticio Na-
cional da Proprledade Industrial ;

O Sr. Michel Pelletier, advogado no Tribunal de
Apelagio de Paris, delegado das Conferéncias
para proteccdo da Propriedade Industrial em
Roma, Madrid e Bruxelas;

O Sr. Georges Maillard, advogado no Tribunal de
Apelagdo de Paris.

Sua Majestade o Rei do Reino Unido da Gri-Bretanha
e Irlanda e dos territérios britinicos dalém-mar, Im-
perador das Indias:

O Sr. Alfred Mitchell Innes, Conselheiro da Em-
baixada de S. M. Britdnica em Waghington ;
Sir Alfred Bateman, K. C. M. G., antigo Inspector

Geral de Commercm, Trabalho e Estatisticas;
O Sr. W. Temple Franks, Inspector Geral de Pa-
tentes, Desenhos e Marcas de commercio.

Sua Majestade o Rei de Ttdlia:

Nob. Lazzaro dei Marchesi Negrotto Cambiaso,
Conselheiro da Embaixada de S. M. o Rei de
Itdlia em Washington.

O Sr. Emilio Venezian, Engenheiro, Inspector do
Ministério da Agricultura, do Comércio e da In-
dustria;

O Sr. Dr. Giovanni Battista Ceccato, adido co-

mercial & Embaixada de Sua Majestade o Rei de

Itdlia em Washington;

Sua Ma_]estade o Imperador do Japdo:

O Sr. K. Matsui, Conselheiro da Embaixada de
Sua Majestade o Imperador do Japio em Wash-
ington;

O Sr. Morio Nakamatsu, Director da Repartigio
das Patentes;

O Presidente dos Estados Unidos do México:
O Sr. José de las Fuentes, engenheiro, Director
da Reparticlio das Patentes.

Sua Majestade o Rei da Noruega:
O Sr. L. Aubert, secretirio da legacio de Sua
Majestade o Rei de Notuega em Washington;



Sa Majesté la Reine des Pays-Bas:
M. le Dr. F. W. J. G. Snyder van Wissenkerke,
Directeur de 'Office de la Propriété iudustrielle,
Conseiller au Ministére de la Justice ;

" Le Président du Gouvernement Provisoire de la Répu-
blique du Portugal:
* 8. Exc. M. le Vicomte de Alte, Envoyé Extraor-
dinaire et Ministre Plénipotentiaire du P.rtugal
4 Washington

Sa Majesté le Roi de Serbie:

Sa Majesté le Roi de Suéde:
"S. Exc. M. le Comte Albert Ehrensvird, Son En-
voyé extraordinaire et Ministre plénipotentiaire,
4 Washington;

Le conseil fédéral de la confédération Suisse :

S. Exc. M. Paul Ritter, Envoyé extraordinaire et
Ministre plenipotentiaire de Suisse 4 Wash-
ington ;

M. W. Kraft, Adjoint du Bureau Fédéral de la
Propriété [ntellectuelle 4 Berne;

M. Henri Martin, Secrétaire de la Légation de
Suisse & Washington;

Le Président de la République Francaise, pour la Tu-
nisie: .
M. de Peretti de la Rocca, Premier Secrétaire de
I’Ambassade de la République frangaise & Wash-
ington ;

Lesquels, aprés s'étre communiqué leurs pleins pou-
voirs respectifs, trouvés en bonne et due forme, sont
couvenus des articles suivants:

ARTICLE PREMIER

Les Pays contractants sont constitués & I'état d'Union
pour Ia protection de la propriété industrielle.

ARTICLE 2.

Les sujets ou citoyens de chacun des Pays contractants
jouiront, dans tous les autres pays de 'Union, en ce
qui concerne les brevets d’'invention, les modeles d’utilité,
les dessins ou modéles industriels, les marques de fabri-
que ou de commerce, le nom commercial, les indications
de provenance, la répression de la concurrence déloyale,
des avantages que les lois respectives accordent actuelle-
ment ou accorderont par la suite aux nationaux. En con-
séquence, ils anront la méme protection que ceux-ci et le
méme recours légal contre toute atteinte portée & leurs
droits, sous réserve de l'accomplissement des conditions
et formalités imposées aux nationaux. Aucune obligation
de domicile ou d’établissement dans le pays ou la prote-
ction est réclamée ne pourra &tre imposée aux ressortis-
sants de 1'Union. ‘

' ARTICLE 3. ,

Sont assimilés aux sujets ou citoyens des Pays contra-
ctants, les sujets ou citoyens des pays ne faisant pas par-
tie de I'Union, qui sont domiciliés ou ont des établisse-
ments industriels ou commerciaux effectifs et sérieux sur
le territoire de I'un des pays de I'Union.

ARTICLE 4.

(@) Celui qui aura régulitrement fait le dép6t d'une de-
mande de brevet d’invention, d’'un modéle d'utilité, d'un
dessin ou modele indu-triel, d'une marque de fabrique ou
de commerce,' dans l'un des Pays contractants, ou son
représentant ayant cause, _]oulra, pour effectuer le dépdt
dans les aut res pays, et sous réserve des droits des tiers,
d'un droit de priorité pendant les délais déterminés ci-aprés.

Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos:
O Sr. Dr. F. W. J. G. Snyder van Wissenkerke,
Director da Reparticio da Propriedade Indus-
trial, Conselheiro no Ministério da Justiga.

' O Presidente do Govérno Provisério da Repuablica de
Portugal :
Sua Ex.?* o Sr. Visconde de Alte, Enviado Ex-
traordinario e Ministro Plenipotencidrio de Por-
tugal em Washington.

Sua Majestade o Rei da Sérvia:

Sua Méjestade o Rei da Suécia:
Sua Ex.* o Sr. Conde Alberto Ehrensvard, En-
viado Entraordindrio e Ministro Plenxpotenuérlo
em Washington.

O Conselho Federal da Confederagfio suissa:

‘Sua Ex.? o Sr. Paul Ritter, Enviado Extraordina-
rio e Ministro Plenipotencidrio da Suissa em
Washington;

O Sr. W. Kraft, adjunto & Reparticio Federal da
Propriedade Intelectual em Berne;

O Sr. Henri Martin, Secretirio da Legagio da
Suissa em Washington.

O Presidente da Repiblica Francesa, pela Tunisia:

O Sr. de Peretti de la Rocca, primeiro secretd-
rio da Embaixada da Republica Francesa em
Washington ;

Os quais, depois de se terem comunicado os seus res-
pectivos plenos poderes, que reconheceram acharem-se em
boa e devida forma, convieram nos artigos seguintes:

ARTIGO 1.

Os Paises contratantes constituem-se em estado de Unifo
para a proteccio da propriedade Industrial.

ARTIGO 2.°

Os subditos ou cidadios de cada um dos Estados con-
tratantes gozar3o em todos os outros Kstados da Unido,
no que respeita 4s patentes de inven¢lio, aos modelos
de utilidade, aos desenhos ou modelos industriais, s mar-
cas de fabricas ou de comércio, a0 nome comercial, is in-
dicagdes de proveniéncia e i repressdo da concorréncia
deslial, das vantagens que as leis respectivas concedem
actualmente ou concederem de futuro aos nacionais. Por
consequéncia, terio a mesma protecgdo que estes, e o
mesmo recurso legal contra qualquer ofensa feita aos seus
direitos, sob reserva do cumprimento das condigdes e for-
malidades impostas aos nacionais. Nenhuma obrigagio de
domicilio ou de estabelecimento no pais onde seja recla-
mada a protecgdio poderd ser imposta aos cidaddos dos
paises da Unido.

ARTIGO 3.

Serdio equiparados aos subditos ou mdadaos dos Paises
contratantes, os sibditos ou cidaddos dos paises que nio
fazem parte da Unido, que forem domiciliados ou tiverem
estabelecimentos industrials ou comerciais efectivos e sé-
rios no territério de um dos Estados da Unido.

ARTIGO 4.»

a) Quem tiver feito, em condigdes regulares, o depdsito
dum pedido de patente de inveng¢fio, dum modélo de utili-
dade, dum desenho ou modélo industrial, duma marca de
fabrica ou de comérecio, em um dos Paises contratantes, ou
0 seu representante, gozard, para efectuar o depdsito
nos outros paises, e sob reserva de direitos de terceiro,
dum direito de prioridade durante os prazos abaixo deter-
minados.



() En conséquence, le dépdt ultérieurement opéré dans
I'un des autres pays de I'Union, avant 'expiration de ces
délais, ne pourra étre invalidé par des faits accomplis
dans lintervalle, soit, notamment, par un autre dépét,
par la publication de I'invention ou son exploitation, par
la mise en vente d’exemplaires du dessin ou du modéle,
par I'emploi de la marque.

¢) Les délais de priorité mentionnés ci-dessus seront de
douze mois pour les brevets d’'invention et les modéles
d’utilité, et de quatre mois pour les dessins et modéles
industriels et pour les marques de fabrique ou de com-
merce.

d) Quiconque voudra se prévaloir de la priorité d'un
dépdt antérieur, sera tenu de faire une déclaration indi-
quant la date et le pays de ce dépot. Chaque pays déter-
minera 4 quel moment, au plus tard, cette déclaration
devra étre effectuée. Ces indications seront mentionnées
dans les publications émanant de ’Administration compé-
tente, notamment sur les brevets et les descriptions y re-
latives. Les pays contractants pourront exiger de celui
qui fait une déclaration de priorité¢ la production d’une
copie de la demande (description, dessins, etc.) déposée
antérieurement, certifi¢e conforme par I’Administration
qui laura recue. Cette copie sera dispensée de toute 1é-
galisation. On pourra exiger qu’elle sdit accompagnée d’un
certificat de la date du dépot, émanant de cette Admi-
nistration, ‘et d’une traduction. D'autres formalités ne
pourront étre requises pour la déclaration de priorité au
moment du dépot de la demande. Chaque pays contra-
ctant déterminera les conséquences de I'omission des for-
malités prévues par le présent article, sans que ces con-
séquences puissent excéder la perte du droit de prioriteé.

e) Ultérieurement d’autres justifications pourront étre
demandées. 5

ARTICLE 4 bis. ,

Les brevets demandés dans les différents Pays contra-
ctants par des personnes admises au bénéfice de la Con-
vention aux termes des articles 2 et 3, seront indépen-
dants des brevets obtenus pour la méme invention dans
les autres pays, adhérents ou non & "Union.

Cette disposition doit s’entendre d'une fagon absolue,
notamment en ce sens que les brevets demandés pendant
le délai de priorité sont indépendants, tant au point de
vue des causes de nullité et de déchéance, qu’au point
de vue de la durée normale.

Elle s’applique & tous les brevets existant au moment
de sa mise en vigueur. ‘

Il en sera de méme, en cas d’accession de nouveanx
pays, pour les brevets existant de part et d’autre au mo-
ment de 'accession.

ARTICLE 5.
L’introduction, par le breveté, dans le pays ou le bre-
vet a été délivré, d’objets fabriqués dans l'un ou l'autre
des pays de I'Union, n'entrainera pas la déchéance.

Toutefois, le breveté restera soumis a I'obligation d’ex-
ploiter son brevet conformément aux lois du pays ol il
introduit les objets brevetés, mais avec la restriction que
le brevet ne pourra étre frappé de déchéance pour cause
de non-exploitation dans un des pays de I'Union qu’aprés
un délai de trois ans, compté 4 partir du dépHt de la de-
mande dans ce pays, et seulement dans le cas ol le bre-
veté ne justifierait pas des causes de son inaction.

ARTICLE 6
Toute marque de fabrique ou de commerce réguliére-
ment enregistrée dans le pays d’origine sera admise au
dépdt et protégée telle quelle dans les autres pays de
I'Union.
Toutefois, pourront étre refusées ou invalidées:
1. Les marques qui sont de nature & porter atteinte

b) Por consequéncia, o depdsito ulteriormente efectnado
em algum dos outros paises da Uniflo, antes de expirados
€sses prazos, ndo poderd ser invalidado por factos consu-
mados no intervalo, e designadamente por outre depésito,
pela publicagio dq invento ou sua exploragio, pela expo-
sicdo 4 ‘venda de exemplares do desenho ou do modélo,
pelo uso da mareca.

¢) Os prazos de prioridade acima mencionados serfio de
doze meses para as patentes de invencio e modélos de uti-
lidade, e de quatro meses para os desenhos e modélos in-
dustriais, bem como para as marcas de fibrica ou de co-
méreio.

d) Qualquer pessoa que queira valer-se da prioridade dum
depdsito anterior, ser4 obrigada a fazer uma declaragdo
indicando a data e o pais désse depdsito. Cada pais de-
terminard o momento em que, o mais tardar, essa decla-
ragdo deverd efectuar-se. Essas indicagdes serfo mencio-
nadas nas publicagBes da Administragio competente, espe-
cialmente sObre patentes e respectiv: s descricdes. Os Paises
contratantes poderdo exigir, de quem fizer uma declaracgio
de prioridade, a apresentagio durha cépia do pedido (des-
cricdo, desenhos, etc.) depositado anteriormente, authen-
ticada pela Administracio que o tiver recebido. Essa
cépia serd dispensada de legalisagio. Poderd exigir-se
que seja acompanhada dum certificado da data do depé-
sito, passado por essa Administraciio, e duma traduccio.
N&o poderfio ser exigidas outras formalidades para a de-
claraclio de prioridade no acto do depédsito do pedido.
Cada Pais contratante determinard as conseqhiéncias da
omissfo das formalidades previstas no presente artigo,
sem que essas consequéncias possam exceder a perda do
direito de prioridade.

e) Outras justificagBes poderfio ser pedidas ulterior-
mente.

ARTIGO 4. (bis)

As patentes pedidas nos diversos Paises contratantes
por pessoas as quaes aproveitam os beneficios das dis-
posicdes da Convencio, nos termos dos artigos 2.° e 8.°,
serfo independentes das patentes obtidas para o mesmo
invento nos outros paises, aderentes ou nio 4 Unifio.

Esta disposicdo deve entender-se dum modo absoluto,
sobretudo no sentido de que as patentes pedidas durante
o prazo de prioridade sfo independentes, tanto sob o
ponto de vista das causas de nulidade e de prescrico,
como sob o da duracio normal.

Aplica-se a todas as patentes existentes i data da
sua entrada em vigor.

O mesmo se entenderd, no caso de acessio de novos
paises, quanto ds patentes existentes, de uma e de outra
parte, na data da acesso.

ARTIGO 5.°

A introdugdo pelo proprietario da patente, no pais
onde esta foi concedida, de objectos fabricados em um
ou outro dos Iistados da Unifio, nfio serd causa de anula-
cio.

Contudo, o proprietirio ficard sujeito 4 obrigacio de
explorar a sua patente, em conformidade das leis do
pais onde introduzir os objectos privilegiados, mas com a
restrigho de que a patente ndo podera ser anulada, pelo
facto de n¥o ter sido explorada num dos paises da Unifo,
sendio depois dum prazo.de tres anos, contado a partirdo
depdsito do pedido nésse mesmo pais, eisto unicamente no
caso de nlo justificar as causas da sua inacgfo.

ARTIGO 6.°
Qualquer marca de fibrica ou de coméreio, regular-
mente registada no pais de origem, serd admitida a dep-
sito e protegida nas mesmas condigdes em todos os ou-
tros Paises da Unido.
Contudo poderfio ser recusadas ou invalidadas:
1.° As marcas que por sua natureza podem ofender di



des droits acquis par des tiers dans le pays ol la pro-
tection est réclamée.

2.° Les marques depourvues de tout caractére distin-
ctif, ou bien composées exclusivement de signes ou d'in-
dications pouvant servir, dans le commerce, pour dési-
gner, 'espéce, la qualité, la quantité, la destination, la va-
Jeur, le lieu d’origine des produits ou,’époque de produ-
ction, ou devenus usuels dans le langage courant ou les
habitudes loyales et constantes du commerce du pays ol
la.protection est réclamée.

Dans I'appréciation du caractére distinctif d’une mar-
que, on devra tenir compte de toutes les circonstances de
fait, notamment de la durée de l'usage de la marque.

3.° Les marques qui sont contraires & la morale ou &
I'ordre ‘public.

Sera considéré comme pays d’origine le pays ol le dé-
posant a son principal établissement.

Si ce principal établissement n'est point situé dans un
des pays de 1'Union, sera considéré comme pays d’ori-
gine celui auquel appartient le déposant.

ARTICLE 7.
La nature du produit sur lequel la marque de fabri-
que ou de commerce doit étre apposée ne peut, dans au-
cun cas, faire obstacle au dépot de la marque.

ARTICLE 7 bis.

Les Pays contractants s'engagent & admettre au dépdt
et & protéger les marques appartenant 4 des collectivités
dont Pexistence n’est pas contraire & la loi du pays d’ori-
gine, méme si ces collectivités ne posséde.t pas un éta-
blissement industriel ou commercial.

Cependant chaque pays sera juge des conditions parti-
culi¢res sous lesquelles une collectivité pourra &tre admise
3 faire protéger ses marques. |

. ARTICLE 8.

Le nom commercial sera protégé dans tous les pays de
I'Union sans obligation de dépdt, qu'il fasse ou non partie
d’'une marque de fabrique ou de commerce.

’ ARTICLE 9.

Tout produit portant illicitement une marque de fabri-
que ou de commerce, ou un nom commercial, sera saisi &
Vimportation dans ceux des pays de I'Union dans lesquels
cette marque ou ce nom commeréial ont droit & la prote-
ction légale.

Si la législation d’'un pays n’admet pas la saisie &
I'importation, la saisie sera remplacée par la prohibition
d’'importation.

La saisie sera également effectuée dans le pays ol 'ap-
position illicite aura eu lien, ou dans le pays ou aura été
mmporté le produit.

La saisie aura lieu 4 la requéte soit du ministére pu-
blic, soit de- toute autre autorité competente, soit d’une
partie intéressée, particulier ou société, conformément 4
la législation intérieure de chaque pays.

Tes autorités ne seront pas tenues deflectuer la saisie
en cas de transit.

Si la législation d’un pays n’admet ni la saisie & 'im-
portation, ni la prohibition d’importation, ni la saisie a
Iintérieur, ces mesures seront remplacées par les actions
et moyens que la loi de ce pays asssurerait en pareil cas
aux nationaux.

ARTICLE 10.

Les dispositions de l'article précédent seront applica-
bles & tout produit portant faussement, comme indication
de provenance, le nom d’une localité déterminée, lorsque
cette indication sera-jointe 4 un nom commercial fictif ou
emprunté dans une intention frauduleuse.

Est reputé partie intéressée tout producteur, fabricant

reitos adquiridos de terceiro no pais onde a proteccio é
pedida.

2.,° As marcas desprovidas de qualquer cardcter destin-
t1v0, ou compostas exclusivamente de sinais ou indica-
¢les que possam servir, no comércio, para designar a es-
pécie, a qualidade, a quantidade, o destino, o valor e o
lugar de origem dos produtos ou a época da producio,
ou tornados usuais na lingnagem corrente cu nos nsos
leais e constantes do comércio do pais onde a protecgio
é pedida.

Na apreciagio do cardcter distintivo duma marca, de-
verd ter-se em conta todas as circunstincias de facto, so-
bretudo da duragio do uso da mareca.

3.° As marcas que forem contrdrias &
piblica.

Serd considerado como pais de origem aquele onde o
depositante tiver o seu estabelecimento principal.

Se &sse estabelecimento nio for situado em um dos
Paises da Unidio, ser4 considerado como pais de origem
aquele ao qual pertencer o depositante.

moral e 4 ordem

ARTIGO T.°
A natureza do produto sébre que deve ser aposta a
marca de fibrica ou de comércio, nfio pode, em caso al-
gum, ser obsticulo ao depdsito da marca.

ARTIGO 7.° (bis)

Os Paises contr.tantes comprometem-se a admitir a
depésito e a proteger as marcas pertencentes a colectivi-
dades cuja existéncia n3o for contriria & lei do pais de
origem, ainda que essas colectividades nio possuam qual-
quer estabelecimento industrial ou comercial.

Contudo, cada pais serd juiz das condigGes particulares
em que qualquer colectividade poderé ser admitida & pro-
teccio das suas marcas.

ARTIGO 8.
O nome comercial serd pretegido em todos os paises da
Uniflo sem obrigagio de depdsito, quer faca parte ou ndo
duma marca de fibrica ou de comércio.

ARTIGO 9.

Todo o produto que trouxer ilicitamente uma marca
de fibrica ou de comérecio, ou um nome comercial, serd
apreendido no acto, de 1mportaca0 nos paises da Unido
em que essa marca ou @sse nome comercial tiver direito
4 proteccio legal.

Se a legislagio d’algum pais ndo admitir a apreenso
no acto da importagfio, a apreensio serd substituida pela
proibigio da nnporta(;ao

A apreensio efectuar-se-hd igualmente quer no pais
ondé a aposicdo ilicita tiver silo feita, quer naquele em
que tiver sido importado o produto.

A apreensdo serd feita & requisigio do Ministério Pu-
blico, de qualquer outra autoridade competente, ou da
parte interessada, particular ou socieddde, em conformi-
dade com a legislacio interna de cada pais.

As auctoridades nio serfio obrigadas a efectuar a
apreensfo em caso de transito.

Se a legislacdo dum pais n3o admitir nem a apreensio
no acto da 1mportaqao nem a prmblcao da importacgo,
nem a apreensdo no interior, serfio essas medidas substi-
tuidas pelas acgles e meios que a lei désse pals em tais
casos assegura aos seus nacionais. -

ARTIGO 10.°
As disposicdes do artigo precedente serfo aplicdveis a
todo e qualquer produto _que falsamente apresentar, como
indicagio de proveniéncia, o nome de uma localidade de-
terminada, quando essa indicagiio for junta a um nome
comercial ficticio ou adoptado com intencio fraudulenta.
Reputa-se parte interessada todo e qualquer produtor,
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ou commergant, engagé dans la production, la fabrication
ou le commerce de,ce produit, et établi soit dans la loca-
lité faussement indiquée comme lieu de provenance, soit
dans la région ol cette localité est située,

ARTICLE 10-bis.

Tous les Pays contractants s’engagent 4 assurer aux
ressortissants de I’'Union une protection eﬁectlve contre
la concurrence déloyale.

ARTICLE 11.

Les Pays contractants accorderont, conformément &
leur législation intérieure, une protection temporaire aux
inventions brevetables, aux modéles d’utilité, aux dessins
éu modéles industriels, ainsi qu’aux marques de fabrique
ou de commerce, pour les produits qui figureront aux ex-
positions internationales officielles ou officiellement recon-
nues, organisées sur le territoire de l'un d’eux.

.

ARTICLE 12.

Chacun des Pays contractants s’engage & établir un ser-
vice spécial de la Propriété industrielle et un dépdt cen-
tral pour la communication au public des brevets d’inven-
tion, des modéles d'utilité, des dessins ou modéles
industriels et des marques de fabrique ou de commerce.

Ce service publiera, autant que possible, une feuille
périodique officielle. B
ARTICLE 13.

L’Office international institué & Berne sous le nom de
Bureau international pour la protection de la Propriété
industrielle est placé sous la haute autorité du Gouverne-
ment de la Confédération suisse, qui en régle 'organisa-~
tion et en surveille le fonetionnement.

Le Bureau international centralisera les renseignements
de toute nature relatifs & la protection de la Propriété
industrielle, et les réunira en une statistique générale, qui
sera distribuée & toutes les Administrations. Il procédera
aux études d’utilité commune intéressant 'Union et rédi-
gera, 4 'aide des documents qui seront mis 4 sa disposi-
tion par les diverses Administrations, une feuille périodi-
que en langue frangaise sur les questions concernant
Iobjet de 'Union.

Les numéros de cette feuille, de méme que tous les
documents publiés par le Bureau international, seront ré-
partis entre les Administrations des pays de 'Union, dans
la proportion du nombre des unités contributives eci-
dessous mentionnées. Les exemplaires et documents sup-
plémentaires qui seraient réclamés, soit par lesdites Ad-
ministrations, soit par des sociétés ou des particuliers,
seront payés & part.

Le Bureau international devra se tenir en tout temps
4 la disposition des membres de I'Union, pour leur four-
nir, sur les questions relatives au service international de
la propriété industrielle, les renseignements spéciaux dont
ils pourraient avoir besoin. Il fera sur sa gestion un rap-
port annuel qui sera communiqué a tous les membres de
I"Union.

La langue officielle du Bureau international sera la
langue frangaise.

Les dépenses du Bureau international seront supportées
en commun par les Pays contractants. Elles ne pourront,
en aucun cas, dépasser la somme de soixante mille franes
par année.

Pour déterminer la part contributive de chacun des
pays dans cette somme totale des frais, les Pays contra-
ctants et ceux qui adhéreraient ultérieurement & 1'Union
seront divisés en six classes, contribuant chacune dans la
proportion d’un certain nombre d’unités, savoir:

fabricante ou comerciante que se ocupar da produccio,
fabrico ou comércio désse produto, e estiver estabele-
cido quer na localidade falsamente indicada como lugar de
proveniéncia, quer na regiio em que esta localidade esti-
ver situada.

ARTIGO 10.° (bis)

Todos os Paises contratantes obrigam se a assegurar
aos stbditos e cidaddos dos paises que constituem a
Unifo, uma protecgdo efectiva contra a concorréncia des-
lial. ,

" ARTIGO 1lc

Os Paises contratantes concederio, em conformidade
com a sua legislagio interna, uma proteccfio tempordria
a0s inventos com direito a patente, aos modelos de utili-
dade, aos desenhos ou modelos iudustriais, bem como s
marcasde fibricaou de coméreio, relativamente aos produtos
que figurarem nas exposi¢des internacionais oficiais ou ofi-

cialmente reconhecidas, organizadas no territério de qual-

quer déles.

ARTIGO 12°

Cada um dos Paises contratantes obriga-se a estabele-
cer um servico especial da propriedade industrial e um
depésito central para a comunicaciio ao piliblico das pa-
tentes de inven¢8o, dos modelos de utilidade, dos dese-
nhos ou modelos industriais e das marcas de fibrica ou
de comércio.

Esse servico pubhcaré sempre que for possivel, uma {6-
lha periédica oficial.

ARTIGO 13.e

A Estacio internacional institnida em Berne sob a
designacio de Reparticio Internacional para a protecgio da
proriedade industrial fica sob a alta autoridade do Go-

-vérno da Confederacio suissa, que regulard a sua orgamza-

clo e fiscalizard o seu funcionamento.

A Repartigdo Internacional centralizard as informacdes
de toda a natureza relativas & protecclo da Propriedade
Industrial e reuni-las-hd em uma estatistica geral, que
serd distribuida a todas as Administragdes. Procederd aos
estudos de utilidade comum que interessem & Unido e,
servindo se dos documentos que serfio postos & sua dis-
posicio pelas diversas Administraces, redigird uma f6lha
periddica na lingna francesa sbbre questdes relativas ao
objecto da Unido.

Os numeros dessa f6lha, assim como todos os documen-
tos publicados pela ReparticBo Internacional, serio distri-
buidcs pelas Administragdes dos Paises da Unifio, na pro-
porcdo do nimero das unidades contributivas abaixo men-
cionadas. Os exemplares e documentos suplementares que
forem reclamados, quer pelas ditas Administragdes, quer
por sociedades ou particulares, serfio pagos dparte.

A Reparticlo Industrial deverd estar sempre 4 disposi-
¢io dos membros da Unidio, para lhes facultar, sobre ques-
tdes relativas. ao servigo internacional da propriedade in-
dustrial, as informacdes especiais de que possam neces-
sitar. Fard um relatério anual da sua administragiio, que
serd comunicado a todos os membros da Unido.

A lingua oficial da Repartigio Internacional serd a
francesa.

As despesas da Repartigdo Internacional pertencem em
comum a todos os Paises contratantes. N#o poderdo, em
nenhum caso, ir além de 60:000 francos por ano.

Para determinar a participagio de cada pais na soma
total das despesas, os Paises contratantes e os que ve-
nham a aderir & Unifo, serfio divididos em seis classes,
contribuindo cada um na proporgio dum certo ntimero de
unidades, a saber:
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Ces coefficients seront multipliés par le nombre des
pays de chaque classe, et la somme des produits ainsi
obtenus fournira le nombre d’unités par lequel la dépense
totale doit étre divisée. Le quotient donnera le montant
de l'unité de dépense.

Chacun des Pays contractants désignera, au moment
de son -accession, la classe dans laquelle il désire &tre
rangé.

TLe Gouvernement de la Confédération suisse surveil-
Jera les dépenses du Bureau international, fera les avan-
ces nécessaires et établira le compte annuel, qui sera
communiqué & toutes les autres Administrations.

ARTICLE 14.

La présente Convention sera soumise & des revisions
périodiques en vae d’y introduire les améliorations de na-
ture & perfectionner le systéme de I’Union.

A cet effet, des Conférences auront lieu, successive-
ment, dans I'un des Pays contractants entre les Delegues
desdits pays.

L’Administration du pays ot doit siéger la Conférence
préparera, avec le concours du Bureau international, les
travaux de cette Conférence.

Le Directeur du Bureau international assistera aux
séances des Conférences, et prendra part aux discussions
sans voix délibérative.

\
ARTICLE 15.

Il est entendu que les Pays contractants se réservent
respectivement le droit de prendre séparément, entre eux,
des arrangements particuliers pour la protection de la
Propriété industrielle, en tant que ces arrangements ne
contreviendraient point aux dispositions de la présente
Convention.

ARTICLE 16.

Les pays qui n'ont point pris part & la présente Con-
vention seront admis & y adhérer sur leur demande.

Cette adhésion sera notifiée par la voie diplomatique
au Gouvernement de la Confédération suisse; et par ce-
lui-ci & tous les autres.

Elle emportera, de plein droit, accession & toutes les
clauses et admission 4 tous les avantages stipulés par la
présente Convention, et produira ses effets un mois apres
U'envoi de la notification faite par le Gouvernement de la
Confédération suisse aux autres pays unionistes, & moins
quune date postérieure n’ait été indiquée par le pays
adhérent.

ARTICLE 16-bis

Les Pays contractants ont le droit d’accéder en tout
temps & la présente Convention pour leurs colonies, pos-
sessions, dépendances et protectorats, ou pour certains
d’entre eux.

Ils peuvent & cet effet soit faire une déclaration géné-
rale par laquelle toutes leurs colonies, possessions, dépen-
dances et protectorats sont compris dans I'accession, soit
nommer expressément ceux qui y sont compris, soit se
borner & indiquer ceux qui en sont exclus.

Cette déclaration sera notifiée par ecrit an Gouvernement
de la Confédération suisse, et par celui-ci & tous les autres.

Les Pays contractants pourront, dans les mémes condi-
tions, dénoncer la Convention pour leurs colonies, posses-
sions, dépendances et protectorats, ou pour certains d’en-
tre eux.
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Estes coeficientes serdo multiplicados pelo niimero dos
paises de cada classe, e a soma dos produtos assim obti-
dos fornecerd o mimero de unidades pelo qual a despesa
,total deve ser dividida. O quociente dar4 a importancia
"da unidade de despe-a.

Cada um dos Paises contratantes designard, na ocasiio
da sua acessdo, a classe a que deseja pertencer.

O Govérno da Confederagio suissa fiscalizard as des-
pesas da Reparticio Internacional, fard os adiantamentos
necessdrios e formulard a conta anual, que comunicars
a todas as outras Administragdes.

ARTIGO 14.°

A presente Convenglio serd submetida a revisdes perié-
dicas, a fim de serem nela introduzidos melhoramentos ten-
dentes a aperfeicoar o sistema da Unifo.

Para éste fim, realisar-se hiio, sucessivamente, num dos
Paises contratantes, conferéncias entre os delegados dos
mesmos.

A Administracio do pais onde tiver de realizar-se a Con-
feréncia preparard, com o concurso da Reparticio Inter-
nacional, os traballios que lhe digam respeito.

O director da Reparticio Internacional assistird ds ses-
sdes das Conferéncias e tomard parte nas discussdes, sem
voto deliberativo.

ARTIGO 15.0

Fica entendido que as Altas Partes contratantes se re-
servam Tespectivamente o direito de fazerem em sepa-
rado, entre si, ajustes particulares para a protecciio da
propriedade industrial, comtanto que ésses ajustes ndo
mfrinjam as disposi¢des da presente Convenco.

. ARTIGO 16.°

Os paises que ndo tomaram parte na presente Conven-
clo serfio, a seu pedido, admitidos a aderir & mesma.

Esta adesfio serd notificada pela via diplomdtica ao
Govérno da Confederacio suissa, e por @éste a todos os
demais.

Dela resultard, de pleno direito, acessfio a todas as cldu-
sulas e admissfo a todas as vantagens estipuladas pela pre-
sente Convencfo, e produzird os seus efeitos um més de-
pois daremessa da notificagfio feita pelo Govérno da Con-
federagdo suissa aos outros pafses unionistas, salvo no
caso de ter sido indicada pelo pais aderente uma data
posterior.

ARTIGO 16.° (bis)

Os Paises contratantes tem o direito de aderir a todo

o tempo & presente Convenclo pelas suas coldnias, pos-
. sessdes, dependéncias e protectorados, ou por alguns
dentre €les.

Para ésse efeito podem, ou fazer uma declaragio geral
pela qual todas as suas coldnias, possessdes, dependencms
e protectorados fiquem compreendldos na acessfio, ou de-
signar expressamente os que nela sfo compreendidos, ou
ainda limitar-se a indicar os que sfo excluidos.

Essa declaracfio serd notificada por escrito ao Govérno
da Confederacio suissa e por éste a todos os outros.

Os Paises contratantes poderdo, nas mesmas condigdes,
denunciar a Convenclo com respeito as suas colénias,
possessbes, dependéncias e protectorados, ou a alguns
dentre éles.



ARTICLI 17
I’exécution des engagements réciproques contenus dans
la présente Convention est subordonnée, en tant que de
besoin, &'laccomplissement des formalités et régles éta-
blies par les lois constitutionnelles de ceux des Pays con-
tractants qui sont tenus d’en provoquer lapphcatlon, ce
qu’ils s’obligent & faire dans le plus bref délai possible.

ARTICLE 17-bis ‘

La Convention demeurera en vigueur pendant un temps
indéterminé, jusqu'd Vexpiration d'une année 4 partir du
jour ot la dénonciation en sera faite.
. Cette dénonciation sera adressée au Gouvernement de
la Confédération suisse. Elle ne produira son effet qu'a
I'égard du pays qui Paura faite, la Convention restant
exéeutoire pour les autres Pays contractants.

ARTICLE 18
Le présent Acte sera ratifié, et les ratifications en se-
ront déposées & Washington au plus tard le 1°" Avril
1913. Il sera mis & exécution, entre les pays quil'auront
ratifié, un mois aprés l'expiration de ce délai. :

Cet Acte, avec son Protocole de cldture, remplacera,
dans les rapports entre les pays qui 'auront ratifié: la
Convention. de Paris du 20 Mars 1883; le Protocole de
cloture annexé & cet Acte; le Protocole de Madrid du 15
Avril 1891 concernant la dotation du Bureau internatio-
nal, et I’Acte additionnel de Bruxelles du 14 Décembre
1900. Toutefois, les Actes précités resteront en viguer
dans les rapports avec les pays qui n’auront pas ratifié
le présent Acte.

X ARTICLE 19

Le présent Acte sera signé en un seul exemplaire, le-
quel sera déposé aux archives du Gouvernement des
Etats-Unis. Une copie certifiée sera remise par ce dernier
a chacun des Gouvernements unionistes.

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs ont signé
le présent Acte.

Fait & Washington, en un seul exemplaire, le deux
Juin 1911.

Pour I’Allemagne : '
Haniel von§ Halmhausen.
H. Robolski.
Albert Osterrieth.

Pour I'Autriche et pour la Hongrie:
L. Baron de Hengelmuller, Ambassadeur d’Autri-
che-Hongrie.

Pour P'Autriche:
Dr. Paul Chevalier Beck de Mcmnagetta et Lerche-
nau, Chef de Section et Président de I'Office I.
R. des Brevets d’invention.

Pour la Hongrie:
Elemér de Pompéry, Conseiller ministériel 4 I'Office
Royal hongrois des Brevets d'invention.

Pour la Bélgique:
- J. Brunet.
Georges de Ro.

Capitaine.

Pour le Brésil:
R. de Lima e Silva. -

Pour Cuba:
Antonio Martin Rivero.

ARTIGO 17.°
A execugdo das obrigacdes reciprocas contidas na pre-
sente Convencfio estd subordinada, no que f6r necessdrio,
ao cumprimento das formalidades e regras estabelecidas
pelas leis constitucionais dos Paises contratantes que ti-
verem de as fazer cumprir, o que se obrigam a fazer no
mais curto prazo possivel.

ARTIGO 17.¢ (bis)

A Convengdo continuar4 em vigor, por tempo indeter-
minado, até a expiracio dum ano a contar do dia em que
for notificada a denuncia.

Esta denuncia serd dirigida ao Govérno da Confedera-
¢fio suissa. Produzird os seus efeitos Ginicamente com res-
peito ao Estado que a fizer, ficando a Convencdo executo-
ria para os outros Paises contratantes.

ARTIGO 18

O presente Acto serd ratificado, e as ratificacles se-
rio depositadas em Washington o mais tardar até 1 de
Abril de 1913. Serd posto em execucfo, entre os Pai-
ses que o tiverem ratificado, um més depois de espirado
ésse prazo.

Este Acto, com o seu Protocolo de encerramento. subs-
lituird, nas relacBes entre os paises que o tenham ratifi-
cado: a Convenglo de Paris de 20 de Marco de 1883; o
Protocolo de encerramento anexo a esse Acto; o Proto-
colo de Madrid de 15 de Abril de 1891, relativo & do-
tagio da Reparticio Internacional, e o Acto adicional de
Bruxelas de 14 de Dezembro de 1900. Contudo, os ci-
tados Actos continuardio em vigor nas relagdes com os pai-
ses que nio tenham ratificado o presente Acto.

ATIGO 19 :

O presente Acto serd assinado em um s6 exemplar,
o qual ficard depositado nos arquivos do Govérno dos Es-
tados-Unidos. Uma cépia autentica serd enviada por éste
a cada um dos Governos unionistas.

Em firmeza do que, os plenipotencidrios respectivos
assinaram o presente Acto.

Feito em Washington, num sé exemplar, a 2 de Junho
de 1911.

Pela Alemanha:
Haniel von Haimhausen.
H. Robolski.
Albert Osterrieth.

Pela Austria e pela Hungria:
L. Baron de Hengelmueller, Embaixador na Austria-
Hungria.

Pela Austria:
Dr. Paul Chevalier Beck de Mannagetta et Ler-
chenau, Chefe de secglio e Presidente da Repar-
ticBo I. R. das Patentes de Invencio.

Pela Hungria:
Elemér de Pompéry, Conselhe1ro Ministerial na Re-
particio Rial Hingara das Patentes de Invengio.

Pela Bélgica:
J. Brunet.
Georges de Ro.
Cupitaine. s

Pelo Brasil:
R. de Lima e Silva.

Por Cuba:
Antonto Martin Rivere.
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Pour le Danemark: *
J. Clun.

Pour la République Dominicaine:
Imilic C. Joubert.
Pour I'Espagne:
Juan Riano y Gayangos.
J. Florez Posadu.
Pour les Etats-Unis ¢’ Amérique:
* Edward Bruce Moore.
Melville Church.
Charles H. Duell.
Rult. H. Parkinson,
rederick P, Fish.

Pour la France:
Pierre Lefevre-Pontalis.
G. Breton. -
Michel Pelletier.
Georges Maillard.

" Pour la Grande-Bretagne:
A. ‘Mitchell Innes.
A. E. Batemna. .
W. Temple Franks.

Pour 1'Ttalie:
Lazzaro- Negrotto Cumbiaso.
Emilio Venezian.
G. B. Ceccato.

Pour le Japon:
K. Matsuz.
Morio Nakamatsu.

Pour les Etats-Unis du Mexique:
J. de las Fuentes.

Pour la Norvége:
Ludwig Aubert.

Pour les Pays-Bas; '
~ Snyder van Wissenkerke.

Pour le Portugal : .
J. F. H. M. da Franca, V.'** d’Alte.

Pour Ia Serbie:

Pour la Suéde:
Albert Ehrensvard.
»

Pour la Suisse:
P. Ritter.
W. Eraft.
Henri Martin.

Pour la Tunisie:
E. de Perett de la Rocca.

Protocole de cloture

Au moment de procéder & la signature de Acte con-
clu & la date de ce jour; les Plénipotentiaires soussignés
sont convenus de ce qui snit:

AD ARTICLE PREMIER
Les mots «Propriété industrielle» doivent étre pris dans
leur acception la plus large; ils s’étendent &4 toute pro-
duction du domaine des industries agricoles (vins, grains,

Pela Dinamarca:
J. Clan.

Pela Republica Dominicana :
Limilio C. Joubert.

Pela Espanha:
Juan Riafio y Gayangos.”
J. Florez Posada.

Pelos Estados Unidos da América:
Edward Bruce Moore.
Melville Church.
Charles H. Duell.
Rolt. H. Parkinson.
Frederik P. Fish.

Pela Franga:
Pierre Lefevre Pontalis.
G. Breton.
Michel Pelletier.
Georges Maillard.

Pela Gri-Bretanha :
A. Muchell Innes.
A. E. Bateman.
W. Temple Franks.

Pela Itdlia:
Lazzaro Negrotto Cambiaso.
Emilio Veneztan.

G. B. Ceccato.

Pelo Japio:
K. Matsu:.
Morio Nokamatsu.

Pelos Istados Unidos do México :
v J. de las Fuentes.

Pela Noruega:
Ludwig Aubert.

Pelos Paises-Baixos:

Snyder van Wissenkerke.
Por Portugal : -
J. F. H. M. da Franca, visconde de Alte.

Pela Sérvia:

Pela Suécia:
Albert Ehrensvard.

Pela Suissa:

‘ P. Ritter.
W. Kraft.
Henri Martin.

Pela Tunisia :
E. de Peretti de lu Rocca.

Portocolo de encerramento

Na ocasidio de proceder 4 assinatura do Acto coneluido,
nesta data, os plenipotencidrios abaixo assinades convie-
ram no seguinte:

AD ARTIGO 1r°
As palavras Propriedade industrial devem ser tomadas
na sua acepcio mais ampla ; estendem-se a toda a produ-
¢io do dominio das indistrias agricolas (vinhos, cereais,
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fruits, bestiaux, etc.), et extractives (minéraux, eaux mi-
nérales, ete.).
AD ARTICLE 2.

a) Sous le nom de brevets d’invention sont comprises
les diverses espéces de brevets industriels admises par
les législations des Pays contractants, telles que brevets
d'importation, brevets de perfectionnement, ete., tant ponr
les procédés que pour les produits.

b) I1 est entendu que la disposition de l'article 2, qui
dispense les ressortissants de I'Union de l'obligation de
domicile et d’¢tablissement a un caractére interprétatif,
et doit, par conséquent, s’appliquer 3 tous les droits nés
en raison de la Convention du 20 Mars 1333, avant la
mise en vigueur du présent Acte.

¢) Il est entendu que les dispositions de l'article 2 ne
portent aucune atteinte & la législation de chacun des
Pays contractants, en ce qui concerne la procédure suivie
devant les tribunaux et la compétence de ces tribunaux,
ainsi que I'élection de domicile,ou la constitution d'un
mandataire requises par les lois sur les brevets, les mo-
déles d’utilité, les marques, ete. :

. AD ARTICLE 4.

Il est entendu que, lorsqu’un dessin ou modéle indus-
triel aura été déposé dans un pays en vertu d’un droit de
priorité basé sur le dépdt d’un modéle d’utilité, le délai
de priorité ne sera que celui que l'article 4 a tixé pour
les dessins et modéles industriels.

AD ARTICLE 6.

11 est entendu que la disposition du premier alinéa de
I'article 6 n’exclut pas le droit d’exiger du déposant un
certificat d’enregistrement régulier au pays d’origine, dé-
livré par 'autorité compétente.

Il est entendu que 'usage des armoiries, insignes ou
décorations pukliques qui n’aurait pas été autorisé par les
pouvoirs compétents, ou l’emploi des signes et poingons
officiels de contrdle et de garantie adoptés par un pays
unioniste, peut &tre considéré comme contraire 4 l'ordre
public dans le sens du N.° 3 de l'article 6.

Ne seront, toutefois, pas considérées comme contraires
4 lordre public les marques qui contiennent, avec l'auto-
risation des pouvoirs compétents, la reproduction d’ar-
moiries, de décorations ou d’insignes publics.

Il est entendu qu’une marque ne pourra étre considé-
rée comme contraire & l'ordre public pour la seule raison
qu'elle n’est pas conforme & quelque disposition de la 1é-
gislation sur les marques, sauf le cas ol cette disposition
elle-méme concerne l'ordre public.

Le présent Protocole de cloture, qui sera ratifié en
méme temps que I’Acte conclue 4 la date de ce jour, sera
considéré comme faisant partie intégrante de cet Acte, et
aura méme force, valeur et durée.

En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont si-
gné le présent Protocole.

Fait 4 Washington, en un seul exemplaire, le deux
juin 1911.

Haniel von Haimhausen.

H. Robolsk:.

Albert Osterrieth.

L. Baron de Hengelmiiller.

Dr. Paul Chevalier Beck de Mannagetta
et Lerchenau. .

Elemer de Pompéry.

J. Brunet.

Georges de Ro.

Copitaine.

R. de Lima e Stlva.

J. Clan.

Juan Riafio y Gayangos.

*

frutas, animais, etc.) e extrativas (minerais, 4guas mine-
rais, ete.).
AD ARTIGO 2.

@) Sob o nome de patentes de invengfo sdo compreen-
didas as-diversas espécies de patentes industriais, admi-
tidas pelas legislacGes dos Paises contratantes, tais como
patentes de importacio, patentes de aperfeicoamento, ete.,
tanto no que se refere aos processos como aos produtos.

b) Fica entendido que a disposigiio do artigo 2.° que
dispensa os stbditos ou cidaddos da Unido da obrigacfio
de domicilio e de estabelecimento tem um cardcter inter-
pretativo, e, por consequiéncia, deve aplicar-se a todos os
direitos adquiridos em virtude da Convencio de 20 de
Margo de 1883, antes de ser posto em vigur o presente
Acto. .

¢) Fica entendido que as disposicdes do artigo 2.° ndo
prejudicam de forma alguma a legislagio de cada um dos
Paises contratantes, nv que diz respeito ao processo se-
guido perante os tribunais e 4 competéncia désses tri-
bunais, assim como 4 escolha de domicilio ou 4 consti-
tuicdo de um mandatdrio, exigidas pelas leis sGbre as pa-
tentes, modelos de utilidade, marcas, etc.

€
AD ARTIGO 4.

Fica entendido que, quando .um desenho ou modélo
industrial tiver sido depositado num pais em virtude de
um direito de prioridade baseado no depésito de um mo-
délo de utilidade, o prazo da prioridade serd o que o
artigo 4.° fixou para os desenhos e modelos industriais.

AD ARTIGO 6.°

Fica entendido que a disposigdo da primeira alinea do
artigo 6.° nio exclue o direito de exigir do depositante
um certificado de registo regular no pais de origem, pas-
sado’ pela autoridade competente.

Fica entendido que o uso de brasdes, insignias ou
decoracgdes publicas, que nfo tiver sido autorizado pelos:
poderes competentes, ou o emprégo de sinais e pungdes
oficiais de fiscalizacio e de garantia adoptados por um pais
unionista, pode ser considerado como contrario 4 ordem
publica, no sentido do n.° 3.° do artigo 6.°

‘Nio serfio, todavia, consideradas contririas & ordem
publica as marcas que contenham, com autorizagio dos
poderes competentes, a reproducio de brasdes, decora-
¢des ou insignias publicas.

Fica entendido que qualquer marca nfo poderd ser con-
siderada contrdria 4 ordem piiblica pela simples razio
de nfo ser conforme a alguma disposi¢io da legislagfo
sbbre marcas, salvo no caso dessa propria disposigio re-
ferir-se & ordem piblica.

O presente- Protocolo de encerramento, que serd ratifi-
cado ao mesmo tempo que o Acto concluido nesta data,
serd considerado como fazendo parte integrante déste
Acto, e terd a mesma forca, valor e duracdo.

Em firmeza do que, os Plenipotencidrios respectivos as-
sinaram o presente Protocolo. : ‘

Feito em Washington, em um sé exemplar, a 2 de
Junho de 1911.

Hamnvel von Haimihausen.

H. Robolsks.

Albert Osterrieth.

L. Baron de Hengelmiiller.

Dy. Paul Chevalier Beck de Mannaget a
et Lerchenau.

Elemer de Pompéry.

J. Brunet.

Georges de Ro.

Capitaine. 4

R. de 'Lima e Stlva.

J. Clan.

Juan Riano y Gayangos,
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J. Florez Posada.

Edward Bruce Moore.
Melville Church.

Charles H. Duell.
Frederiek P. Fish.

Robt. H Pavrkinson.
Emilio C. Joubert.

Pierre Lefevre-Pontalis.
Michel Pelletier.

G. Breton.

Georges Maillard.

A. Mitchell Innes.

A. E. Bateman.

W. Temple Franks. .
Lazzaro Negrotto Camiiaso.
Emilio Venezian.

G. B. Ceccato.

K. Matsui,

Morio Nakamatsu.

J. de las Fuentes.

Snyder van Wissenkerke.

J. F. H. M. da Franca, Vicomte d’Alte.
Albert Ehrensviird.

P. Ritter.

W. Krafft.

Henri Martin,

E. de Peretti de la Rocea.
Ludwig Aubert.

Antonio Martin Rivero.

J. Florez Posada.
Edward Bruce Moore,
Meluville Church.
Charles H. Duell,
Frederick P. Fish.
Robt. H. Parkmson.
Emilio C. Joubert,
Pierre Lefévre Pontalts.
. Michel Pelletier.
G. Breton.
Georges Maillard.
A. Mitchell Innes.
A. E. Bateman.
W. Temple Franks.
Lazzaro Negrotto Cambiaso.
Emilio Venezian.
G. B. Ceccato.
K. Mutsui.
Morio Nakamatsu.
J. de las Fuentes.
Snyder van Wissenkerke.
J. F. H. M. da Franca, Visconde d’ Alte.
Albert Ehrensvird.
P. Ritter.
W. Krafft.
Henrt Martin.
E. de Peretti de la Rocca.
Ludwiq Aubert.
Antonio Martin Rivero.

Estd conforme.—1.* Repartigio da Direcglio Geral dos Negdcios Comerciais e Con_ ulares, em 19 de Abril de

1912. = C. Rogue da Custa.

‘Arrangement de Madrid du 44 Avril 1894 pour I'enregistrement ibterna-
tional des maroues de fabricue ou de commerce, revisé & Bruxel-
les le 14 Décembre 1400 et & Washington le 2 Juin 1911, conclu en-

- tre 1’Autriche, la Hongrie, la Belgique, le Brésil, Cuba, l’Espagne, la
France, I'ltalie, e Mexique, les Pays-Bas, le Portugal, la Suisse et la
Tunisie

Les Soussignés, diment autorisés par leurs Gouverne-
ments respeetifs, ont, d’'un commun accord, arrété le texte
suivant, qui remplacera I’Arrangement signé 4 Madrid le
14 Avril 1891 et I’Acte additionnel signé 4 Bruxelles le 14
décembre 1900, savoir:

ARTICLE PREMIER,

Les Su_]etS ou citoyens de chacun des Pays contractants
pourront s’assurer, dans tous les autres pays, la prote-
ction de leurs marques de fabrique ou de commerce ac-
ceptées au depdt dans le pays d’origine, moyennant le
dépdt desdites marques au Bureau international, &
Berne, fait par l'entremise de '’Administration dudit pays
d’origine.

ARTICLE 2.

Sont assimilés aux sujets ou citoyens des Pays contra-
ctants les sujets ou citoyens des pays n'ayant pas adhéré
au présent Arrangement qui, sur le territoire de 'Union
restreinte constituée par ce derniery satisfont aux conditions
établies par 'article 3 de la Convention générale.

ARTICLE 3.

Le Bureau international enregistrera immédiatement
les marques déposées conformément & 'article premier. 11
notifiera cet enregistrement aux diverses Administrations.
Les marques enregistrées seront publiées dans une feuille
périodique éditée par le Bureau international, au moyen
des indications contenues dans la demande d’enregistre-
ment et d'un cliché fourni par le déposant.

.
v

(Tradugdo)

Convénio de Madrld de 14 de Abril de 1894 para o registo Internacional
de marcas de fibrica ou de comércio, revisto em Bruzelas a 14 de
Dezembro de 1900 e em Washington a 2 de Junho de 1911 e concluido
entre a Austeia, Hung:da, Bélgica, Brasil, Cuba, Espanha, Franga,
Italia, México, Paises Baixos, Portugal, Suissa ¢ Tunisia.

Os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos seus
respectivos governos, ajustaram, de comum acdrdo, o
convénio seguinte, que substituird o Convénio assinado em
Madrid a 14 de Abril de 1891 e o Acto adicional assina-
do em Bruxelas a 14 de Dezembro de 1900, a saber:

ARTIGO 1.

Os sitbditos ou cidaddos de cada um dos Paises contra-
tantes poderdio assegurar-se, em todos os demais paises, da
proteccio das suas marcas de fibrica ou de comércio admi-
tidas a depdsito no pais de origem, mediante o depdsito
das ditas marcas na Repartigio Internacional de Berne,
feito por intermédio da Administraclo do dito pais de ori-
gem.

ARTIGO 2.

Sdo equiparados aos sibditos ou cidadfos dos Paises
contratantes os subditos ou cidadfios dos paises nfio ade-
rentes ao presente Convénio, que, no territério tla Unido
restrita constituida por @ste tltimo, satisfacam as condi-
¢des estabelecidas no artigo 3.° da Convencdo Geral.

ARTIGO 3.

A Repartigio Internacional registard imediatamente
as marcas depositadas em conformidade do artigo 1.° No-
tificard éste registo as diversas Administracdes. As mar-
cas registadas serfdo publicadas em uma folha periddica
editada pela Reparti¢do Internacional, em vista das indi-
cagdes contidas no pedido de registo e de um cliché for-
necido pelo depositante.
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St le déposant revendique la couleur & titre d’élément
distinetif de sa marque, il sera tenu:

1.° De le déclarer, et d’accompagner son dépot d'une
mention indiguant la couleur ou la combinaison de cou-
leurs revendiquée ;

2.° De-joindre 4 'sa demande des exemplaires de ladite
marque en couleur, qui seront annexés aux notifications
faites par le Bureau internacional. Le nombre de ces
exemplaires sera fixé par le Réglement d’exécution.

En vue de la publicité 4 donner, dans les Pays contra-
ctants, aux marques enregistrées, chaque Administration
recevra gratuitement du Bureau international le nombre
d’exemplaires de la susdite publication qu’il lui plaira de
demander. Cette publicité sera considérée dans tous les
Pays contractants comme pleinement suffisante, et au-
cune autre ne pourra étre exigée du déposant.

‘ ARTICLE 4.

A partir de I'enregistrement ainsi fait an Bureau inter-
national, la protection de la marque dans chacun des Pays
contractants sera la méme que si cette marque y avait
été directemente déposée.

Toute marque enregistrée internationalement dans les
quatre mois qui suivent la date du dépdt dans le pays
d’origine, jouira du droit de priorité établi par l'article 4
de la Convention générale.

ARTICLE 4 (bis)

Lorsqu'une marque, dej4 déposée dans un ou plusieurs
des Pays contractants, a été postérieurement enregistrée
par le Bureau international au nom du méme titulaire ou
de son ayant cause, lenreglstrement intérnational sera
considéré comme substitué aux enregistrements nationaux
antérieurs, sans préjudice des droits acquis par le fait de
ces derniers,

ARTICLE 5.

Dans les pays ol leur législation les y autorise, les Admi-
nistrations auxquelles le Bureau international notifiera I’en-
registrement d’une marque, auront la faculté de déclarer
que la protection ne‘peut étre accordée & cette marque sur
leur territoire. Un tel refus ne pourra étre opposé que
dans les conditions qui s’appliqueraient, en vertu de la
Convention générale, & une marque déposée & I'enregis-
trement national.

Elles devront exercer cette faculté dans le délai prévu
par leur loi nationale, et, au plus tard, dans l'année de
la notification prévue par 'article 3, en indiquant au Bu-
reau international leurs motifs de refus.

Ladite déclaration, ainsi notifiée au Bureau internatio-
nal, sera par lui transmise sans délai & ’Administration
du pays d’origine et au propriétaire de la marque. L’in-
téressé aura les mémes moyens de recours que si la mar-
que avait été par lui directement déposée dans le pays
ol la protection est refusée.

ARTICLE 5 (bis)

Le Bureau international délivrera 4 toute personne qui
en fera la demande, moyennant une taxe fixée par le Reé-
glement d’exécution, une copie des mentions inscrites dans
le Registre relativement 4 une marque déterminée.

ARTICLE 6. .

La protection résultant de l’enregistlement au Bureau
international durera 20 ans 2 partlr de cet enregistve-
ment, mais ne pourra étre invoquée en faveur d’une
marque qui ne jouirait plus de la protection légale dans
le pays d'origine.

ARTICLE 17
L’enregistrement pourra toujours étre renouvelé
vant les prescriptions des articles 1 et 3,

sui-

Se o depositante reivindicar a cor a titulo de elemento
distintivo da sua marca, serd obrigado:

1.° A declard-lo e a acompanhar o seudepdsito de uma
descricfo indicando a c¢dr ou a4 combinacgio de cords rei-
vindicada.

2.° A juntar ao seu pedido exemplares da dita marca
a cdr, as quais serfo apensas as notificacdes feitas pela
Repartiqz‘io Internacional. O nimero désses exemplares
serd fixado pelo Regulamento de execucdo.

Para o efeito da publicidade a dar, nos Paises contra-
tantes, ds marcas registadas, cada Administragio recebe-
r4 gratuitamente da Repartigio Internacional onimerode
exemplares da sobredita publicacio que lhe aprouver pe-
dir. KEsta publicidade -serd considerada plenamente su-
ficlente em todos os Paises contratantes, e nenhuma ou-
tra poderd ser exigida ao depositante.

L ARTIGO 4.°

A datar do registo assim effectuado na Repartico In-
ternacional, a proteccio da marca em cada um dos Pai-
ses contratantes serd a mesma como se ella tivesse ai sido
directamente depositada.

Qualgquer marca, registada internacionalmente nos qu -
tro meses segunintes 4 data do depésito no pais de origem,
gozard do direito de prioridade estabelecide pelo artigo4.°
da Convencio Geral. .

ARTIGO 4. (bis).

Quando uma marca, j4 depositada em um ou mais dos
Paises contratantes, tiver sido posteriormente registada
pela Reparticdo Internacional em nome do mesmo indivi-
duo ou do seu representante, o registo internacional serd
considerado como substituindo os registos nacionais ante-
riores, sem prejuizo dos direitos adquiridos em conse-
quéncia déstes ultimos.

ARTIGO 5.0

Nos Dpaises, cuja legislagio a isso as autorize, as Admi-
nistragdes, 4s quais a Reparticio Internduonal notificar
o registo de uma marca, terfio a faculdade de declarar
que no seu territorio ndo pode ser concedida protecgio a
essa marca. Uma tal recusa nfo poderd ser oposta
sendo nas condigdes que seriam aplicdveis, em virtude da
Convenglo Geral, a uma marca que fosse depositada para
o registo nacional.

Devetdo as mesmas Administracdes exercer essa facul-
dade no prazo previsto pela respectiva lei nacional, e, o
mais tardar, dentro do ano da notificagio prevista pelo
artigo 3.°, indicando & Reparticio Internacional o motivo
da recusa.

A dita declaragdo, assim notificada & Reparticio Inter-
nacional, serd por esta transmitida sem demora & Admi-
nistracio do pais de origem e ao proprietdrio da marca.
O interessado terd os mesmos meios de recurso que te-
ria se a marca tivesse sido por ele directamente deposi-
tada no pais em que ¢ recusada a protecgio.

' ARTIGO 5.0 bis
A Reparticio Internacional passard a qualquer possoa
que a pedir, mediante uma taxa fixada pelo Regulamento
de execugdo, uma cépia das discripgdes inscritas no registo
em relacdo a uma determinada marca.

- ARTIGO 6.°
A proteccdo resultante do registo na Repartigio Inter-
nacional durard vinte anos a contar déste registo, mas
ndo poderd ser invocada a favor duma marca que j4 ndo
gozar da proteccio legal no pais de origem.

ARTIGO 7.
O registo poderd ser renovado segundo as prescrigdes
dos artigos 1.° e 3.°



. 14

Six mois avant 'expiration du terme de protection, le
Bureau international donnera un avis officieux 4 I’Admi-
nistration du pays d’origine et au propriétaire de la mar-
que.

ARTICLE 8

L’Administration 'du pays d’origine fixera 4 son gré, et
percevra i son profit, une taxe qu'elle réclamera du pro-
priétaire de la marque dont I'enregistrement international
est demandé. A cette taxe s’ajoutera un émolument in-
ternational de cent francs pour la premiére marque, et de
cinquante franes pour chacune des marques smvantes, dé-
posées en méme temps par le méme propriétaire. Le pro-
duit-annuel de cefte taxe sera réparti par parts égales en-
tre les Pays contractants par les soins du Bureau interna-
tional, aprés déduction des frais communs nécessités par
I'exécution de cet Arrangement.

ARTICLE 8 (bis)

Le propriétaire d’une marque internationale peut tou-
jours renoncer & la protection dans un ou plusieurs des
Pays contractants, au moyen d’une déclaration remise &
I'Administration du pays d’origine de la marque, pour étre
communiquée au Bureau international, qui la notifiera aux
pays que cette renonciation concerne.

ARTICLE 9

L’ Administration du pays d’origine notifiera au Bureau
international les annulations, radiations, renonciations,
transmissions et autres changements qui se produiront
dans la propriété de la marque.

Le Bureau international enregistrera ces changements,
les notifiera aux Administrations des Pays contractants,
et les publiera aussit6t dans son journal.

On procédera de méme lorsque le propriétaire de la
marque demandera 4 réduire la liste des produits aux:
quels elle s’applique.

L’addition ultérieure d’un nouveaun produit a la liste ne
peut étre obtenue que par un nouveau dépdt effectuée
conformément aux prescriptions de larticle 3. A l'addi-
tion est assimilée la substitution d’un produit 4 un autre.

§ ARTICLE 9 (bis)

Lorsqu'une marque inscrite dans le Registre interna-
tional sera transmise & une personne établie dans un pays
contractant autre que le pays d’origine de la marque, la
transmission sera notifiée an Bureau international par
I’Administration de ce méme pays d’origine. Le Bureau
international enregistrera la transmission et, aprés avoir
recu I'assentiment de I’Administration & laquelle ressortit
le nouveau titulaire, il la notifiera aux autres Administra-
tions et la publiera dans son journal.

La présente disposition n’a point pour effet de modifier
les législations des Pays contractants qui prohibent la
transmission de la marque sans la cession simultanée de
I’établissement industriel ou commercial dont elle distin-
gue les produits.

Nulle transmission de marque inscrite dans le Registre
international, faite au profit d’une personne non établie
dans l'un des Pays contractants, ne sera enregistrée.

"ARTICLE 10
Les Administrations régleront d’un commun accord les
détails relatifs & I'exécution du présent Arrangement.

ARTICLE 11

Les pays de I'Union pour la protection de la propriété
industrielle qui n’ont pas pris part au présent Arrange-
ment seront admis & y adhérer sur leur demande, et dans
la forme prescrite par la Convention générale.

Dés que le Bureau international sera informé qu’un
pays ou une de ses colonies a adhéré au présent Arran-
gement, il adressera 4 I’Administration de ce pays, con-

Seis meses antes de expirar o prazo da proteccio, a
Reparticdo Internacional avisard oficiosamente a Adminis-
tragdo do pais de origem e o proprietirio da marca.

ARTIGO 8

A Administragio do pais de origem fixard a seu arbi-
trio, e perceberd em seu proveito, uma taxa, que exigird
do proprietirio da marca cujo registo internacional se
pede. A esta taxa acrescerd um emolumento internacional
de 10J francos pela primeira marca e de 50 frances por
cada uma das mareas seguintes, depositadas simultanea-
mente pelo mesmo proprietirio. O produto anual desta
taxa serd distribuido em partes iguais entre os Estados
contratantes por intermedio da Repartjcio Internacional,
deduzidas as despesas comuns determinadas pela execugio
déste Convénio. '

ARTIGO 8. (bis)

O propriétario duma marca internacional pode a todo
o tempo renunciar & protecgcio em um ou mais Paises con-
tratantes, por meio de uma declaracio entregue 4 Admi-
nistracdo do pais de origem da marca, a fim de ser comu-
nicada 4 Reparti¢io Internacional, que a notificard aos
paises a que essa renuncia diga respeito.

. ARTIGO 9.

A Administraco do pais de origem notificard & Repar-
ticho Internacional as anulagdes, eliminagles, rentncias,
transmissGes e ‘outras mudancas que se operarem na pro-
priedade da marca. .

A Reparticibd Internacional registard estas mudangas,
notifical-as-hd 4s Administracdes dos Paises contratantes
e as publicard imédiatamente no seu jornal.

Proceder-se-hd do mesmo modo quando o proprietério
da marca pedir para reduzir a lista dos produtos a que
ela se aplicar.

A inclusdo ulterior dum novo produto na lista nio pode
ser obtida senfotpor novo depdsito efectuado em confor-
midade com as prescrigdes do artigo 3.° ¥ assimilada &
inclusio a substituigiio dum produto por outro.

ARTIGO 9.° (bis)

Quando uma marca inscrita no Registo Internacional,
for transferida a uma pessoa estabelecida em um pais
contratante diverso do pais de origem da marea, a trans-
ferencia serd notificada 4 Reparticio Internacional pela
Administragio do referido pais de érigem. A Reparticio
Internacional registard a transferencia e, depois de obter o
assentimento da Administragio a que pertencer o novo
proprietdrio, notificdl-a-h4 as outras AdministragSes e pu-
blica-la-h4 no seu jornal.

A presente disposigio ndio tem de forma alguma por efeito
modificar as legislacdes dos Paises contratantes que proi-
bem a transferencia da marca sem a cesslo simultinea do
estabelecimento industrial ou comercial cujos produtos essa
marca distingue.

Nio poderd ser registada nenhuma transferencia de mar-
ca inscrita no registo internacional a favor duma pessoa
ndo estabelecida num dos Paises contractantes.

ARTIGO 10.°

As Administragdes regularfo, de ¢omum acdrdo, os
pormenores relativos 4’execugfio do presente Convénio,

ARTIGO 11.° .

Os Paises da Unifio para a proteccio da propriedade
industrial que n3o tomaram parte no presente Convénio
serdo, quando o solicitem, admitidos a aderir ao mesmo
na forma prescrita na Convencio geral.

A Reparticio Internacional, logo que for informada de
haver um pais ou uma das suas coldnias aderido ao pre-
sente Convénio, dirigird 4 Administragio désse pais, em
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formément 4 larticle 3, une notification collective des
marques qui, & ce moment, jouissent de la protection in-
ternationale.

Cette notification assurera, par elle-méme, auxdites
marques le bénéfice des précédentes dispositions sur le
territoire du pays adhérent, et fera courir le délai d’'un
an pendant lequel 'Administration intéressée peut faire
la déclaration prévue par l'article 5.

ARTICLE 12

Le présent Arrangement sera ratifié, et les ratifications
en seront déposées & Washington au plus tard le 1°" avril
1913.

Il entrera en vigueur un mois & partir de 'expiration
de ce délai, et aura la méme force et durée que la Con-
vention génerale.

En for de quol, les Plénipotentiaires respectifs ont signé
le présent Arrangement.

Fait 4 Washington, en un seul exemplaire, le deux
uin 1911.

Pour I’Autriche et pour la Hongrie:
L. Baron de Hengelmuller, Ambassadeur d’Autri-
che-Hongrie.

Pour I’Autriche:
Dr. Paul Chevalier Beck de Mannagetta et Lerche-
nau, Chef de Section et Président de 1'Office I.
R. des Brevets d’invention.

Pour la Hongrie:
Elemér de Pomipéry, Conseiller ministériel 4 I'Office
Royal hongrois des Brevets d’invention.

Pour la Belgique:
J. Brunet.
Georges de Eo.
Capitaine.
Pour le Brésil:
R. de Lima e Silva.

Pour Cuba:
Anténio Martin Rivero.

Pour I'Espagne:
Juan Riafio y Gayangos.
J. Florez Posada.

Pour la France:
Pierre Lefévre-Pontalis.
@. Breton.
Michel Pelletier.
Georges Muillard.

Pour I'Italie:
Lazzaro Negrotto Cambiaso.
Emilio Veneziun.

@&. B. Ceccato.

Pour le Mexique.
J. de las Fuentes.

Pour les Pays-Bas:
Suyder Van Wissenkerke.

Pour le Portugal :
J. F. H. M. de Franca, Vte. d’Alte

Pour la Suisse:
P. Ritter.
W. Kraft.
Henrt Martin.

Pour la Tunisie:
E. de Peretti de la Rocca.

Est4 conforme.— 1.2 Repartigio da Direcglio
1912, =C. Rogue da Costa.

conformidade do artigo 3.°, uma notificacfio colectiva das
marcas que, a0 tempo, gozarem da protecgfio internacio-
nal.

Esta notificagdo assegurard, por si sé, as ditas mar-
cas o beneficio das disposi¢des precedentes no terri-
tério do pais aderente, e abriri o prazo dum ano du-
rante o qual a Administragio interessada pode fazer a
declaragfio prevista pelo artigo 5.°

ARTIGO 12.°
O presente Convénio serd ratificado, e as suas ratifica-
¢des serfo depositadas em Washington o mais tardar a
1 de Abril de 1913.
Entrard em vigor um més depois de decorrido ésse prazo,
e terd a mesma forga e duragio que a Convengdio geral.

Em firmeza do que, os Plenipotencidrios respectivos
assinaram o presente Convénio.

Feito em Washington, em um sé exemplar, a 2 de Ju-
nho de 1911,

Pela Austria e pela Hungria :
L. Buron de Hengelmuller, Embaixador da
Hungria.
Pela Austria:
Dr. Paul Chevalier Beck de Mannagetta et Ler-

chenau, Chefe de Seccio e Presidente da Repar-
ticdo I. R. das Paténtes de invencio.

Austria-

Pela Hungria:

Elemér de Pompéry, Conselheiro Ministerial na Rial

Repartigdo hingara de Patentes de invengdo.

Pela Bélgica:

J. Brenet.

Georges de Ko,

Capitaine.
Pelo Brasil :

R. de¢ Lima e Silva.

Por Cuba: .
Antonio Martin Rivero.

Pela Espanha :
Juan Riaiio y Gayangos.
J. Florez Posada.

Pela Franca:
Pierre Lefevre Pontalis.
G. Breton.
Michel Pelletier.
Georges Maillard.

Pela Itdlia:
Lozzaro Negrotto Cambiaso.
Emiliv Venezian.
@G. B. Ceccato.

Pelo México:
J. de las Fuentes.

Pelos Paises Baixos:
Snyder van Wissenkerke.,

Por Portugal:
J. F. H. M. de Franca, Visconde d’Alte.

Pela Suissa:
P. Ritter,
W. Kraft.
Henrt Martin,

Pela Tunisia:
E. de Peretti de la Rocca.

Geral dos Negécios Comerciais e Consulares, em 19 de Abril de
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Arrangement de Madiid du 44 Avril 1891 conmcernant la répression des
fausses indications de provenance sur ies marchandises, revisé & Wa-
shington le 2 Juin 1911 et conclu entre le Brésil, Cuba, 1 Espagne, 1a
France, la Grande-Bretagne, le rortugal, la Suisse et la Tumsie.

Les soussignés, diment autorisés par leurs Gouverne-
ments respectifs, ont, d’un commun accord, arrété le
texte suivant, qui remplacera I’Arrangement signé a Ma-
drid le 14 avril 1891, savoir:

ARTICLE PREMIER

Tout produit portant une fausse indication de prove-
nance dans laquelle un des pays contractants, ou un
lieu situé dans I'un d’entre eux, serait directement ou in-
directement indiqué comme pays ou comme lieu d’origine,
sera saisi & 'importation dans chacun desdits pays.

La saisie sera également effectuée dans le pays oti la
fausse indication de provenance aura été apposée, ou dans
celui ol aura été introduit le produit muni de cette fausse
indication.

Si la législation d'un pays n’admet pas la saisie & I'im-
portation, cette saisie sera remplacée par la prohibition
d’importation. : .

Si la législation d’'un pays n’admet pas la saisie & I'in-
térieur, cette saisie sera remplacée par les actions et
moyens que la loi de ce pays assure en pareil cas aux

nationaux.
ARTICLE 2.

La saisie aura lieu & la requéte soit du Ministére pu-
blic, soit de toute autorité compétente, par exemple,
Vadministration douaniére, soit d’une partie intéressée,
particulier ou société, conformément & la législation inte-
térieure de chaque pays.

Les autorités ne seront pas tenues d’effectuer la saisie
en cas de transit.

! ARTICLE 3.

Les présentes dispositions ne font pas obstacle & ce
que le vendeur indique son nom ou son adresse sur les
produits provenant d’un pays différent de celui de la
vente; mais, dans ce cas, ’adresse ou le nom doit étre
accompagné de l'indication précise, et en caractéres appa-
rents, du pays ou du lieu de fabrication ou de produ-
ction.

ARTICLE 4.

Les tribunaux de chaque pays auront & décider quelles
sont les appellations, qui, & raison de leur caractére gé-
nérique, échappent aux dispositions du présent Arrange-
ment, les appellations régionales de provenance des pro-
duits vinicoles n’étant cependant pas comprises dans la
réserve spécifiée par cet article.

ARTICLE 5.

Les Ktats de I'Union pour la protection de la propriété
industrielle qui n’ont pas pris part au présent Arrange-
ment seront admis & y adhérer sur leur demande, et dans
la forme prescrite parl'article 16°de la Convention générale.

ARTICLE 6.

Le présent Arrangement sera ra%iﬁé, et les ratifications
en seront déposées & Washington au plus tard de 1°¢*
Avril 1913.

Il entrera en vigueur un mois & partir de ’expiration
de ce délai, et aura la méme force et durée que 11)3, Con-
vention générale.

{(Tradugdo)

Convénio de Madrid de 414 de Abril de 1891 concernente & repressdo das
falsas indicacdes de proven.ncia nas mercadorias, revisto em Wa-
shington a 2 de Junho de 1911 e concluide entre o Brasil, Cuba, Es-
panha, franca, Gra-Bretaoha, portugal, Suissa e a Tunisia.

Os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos
seus respectivos Governos, ajustaram de comum acdrdo
o texto seguinte, que substituird o Convénio assinado em
Madrid a 14 de Abril de 1891, a saber:

ARTIGO 1.»

Todo e qualquer produto que apresentar uma falsa in-
dicacdo de proveniéncia na qual for, directa ou indirecta-
mente, indicado um dos Paises contratantes ou um local
situado em algum déles como pais ou como local de ori-
gem, serd apreendido no acto da importacio em cada um
dos ditos paises.

A apreensio efectuar-se hd igualmente no Estado em
que tiver sido aplicada a falsa indicagio de proveniéncia,
ou naquele em que tiver sido introduzido o produto mu-
nido dessa falsa indicacdo.

Se a legislacio dum Estado nio admitir a apreensdo
no acto da importagio, a apreensio serd substituida
pela proibigio da importagio.

Se a legislacio de um pais nio admitir a apreensdo no
interior, a apreensfo serd subsiituida pelas acgldes e
meios que a lei désse pais garante em semelhante caso
a0s nacionais.

ARTIGO 2

A apreensio realizar-se hi a requerimento, quer do
Ministério Pablico, quer de qualquer aworidade compe-
tente, por exemplo, a administragio das alfindegas, quer
de uma parte interessada, individuo ou sociedade, em con-
formidade da legislagdo interna de cada Estado.

As autoridades nfo serfio obrigadas a efectuar a apreen-
sdo em caso de transito.

ARTIGO 3.

As presentes disposi¢des niio obstam a que o vendedor
indique o0 seu nome ou o seu enderégo nos produtos pro-
venientes dum pais diverso do da venda; mas, neste
caso, 0 enderégo ou o nome deve ser acompanhado da in-
dicaclo precisa, e em caracteres bem visiveis, do pais ou
do lugar de fabrico ou de produgio.

ARTIGO 4.

Os tribunais de cada pais terdo de decidir quais as
denomindgdes, que, em razio do seu cardcter genérico,
ndo ficam sujeitas s disposigdes do presente Convénio,
ndo se compreendendo contudo na reserva estatuida por
éste artigo as denominagBes regionais de proveniéncia
dos produtos vinicolas.

ARTIGO 5.°

Os Estados da Unifio para a proteccio da propriedade
industrial que nfo tomairam parte no presente (‘onvénio,
serfo, quando assim o solicitem, admitidos a aderir aomesmo
na forma prescrita pelo artigo 16.° da Convengdo geral.

ARTIGO 6.°

O presente Convénio serd ratificado, e as respectivas
ratificagdes serfio depositadas em Washington o mais tar-
dar até 1 de Abril de 1913.

Comegari a vigorar um més depois de findo &sse prazo,
e terd a mesma férga e duragio que a Convengfio geral.
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En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont si-  Em firmeza do que, os Plenipotencidrios respectivos as-
gné le présent Arrangement. sinaram o presente Convénio.

Fait 4 Washington, en un seul exemplaire, le deux  Feito em Washington, num sé exemplar, a 2 de Junho
Juin 1911. de 1911:

Pour le Brésil:
R. de Lima e Stlva.

Pour Cuba:

Antonio Martin Rivero.

Pour I'Espagne:

Juan Riafio y Gayangos.

J. Florez Posada.

Pour la France:
Pierre Lefevre- Pontalts:
G. Breton.
Michel Pe'letier.
Georges Maillard.

Pour la Grande-Bretagne:
A. Mitchell Innes.
4. E. Buteman.
W. Temple Franks.

. Pour le Portugal :

J. F. H. M. da Franca, Vicomte d’Alte.

Pour la Suisse :
P. Ri ter.
W. Kraft
Henrt Martin.

Pour la Tunisie:

Pelo Brasil:
R. de Lima e Silva.

Pela Cuba:
Anténio Martin Rivero.

Pela Espanha:
Juan Riajio y Gayangos.
J. Florez Posada.
Pela Franea:
Pierre Lefer o Pontalis.
.G Breton.
Michel Pelletier.
Georges Maillard.

Pela Gria-Bretanha: N
A. Mirche!l Innes.
A. E. Bateman.
W. Temple Franks.

Por Portugal:
J. F. H. M. da Franca, Visconde d’ Alte.

Pela Suissa:
P. Ritter. AN
W. Kraft.
Henrt Murtin.

Pela Tunisia:

E. de Perettr de la Rocca. E. de Peretti de la Rocca

Est4 conforme. —1.* Reparticdo da Dlrecgﬁo Geral dos Negécios Comerciais e Consulares, em 19 de Abril de
1912.=C. Roque da Costa.

Imprensa Nacional




